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‘ Notas e informacdes

Manifestacdo surpreendente

‘Quem conhece o passadc dc mi-
nistro Oscar Dias Corréa surpreendeu-
se com a palestra que s. exa. proferiu
no 1° Encontro Nacional dos Advoga-
dos, realizado em Belo Horizonte. De-
mocrata dos que mais se destacaram
nos conturbados perfodos que a Na-
¢do, viveu sob a Constituicéo de 1946,
s. exa. conhece, melhor do que nin-
guém, os exatos limites estabelecidos
pela teoria e a préatica constitucional
entre os trés Poderes do Estado — har-
monicos e independentes —, além de
ter-presente que no chamado Direito
Politico a soberania da Assembléia
Nacional Constituinte pode ser con-
traposta por poder que se lhe preten-
da superior, mas jamais sofrer re-
paros.

N&o é este 0 momento apropriado
para discutir as teses suscitadas pelo
consultor-geral da Repiiblica, quanto
aos-limites impostos & Assembléia por
ter poderes derivados da Constituigéo
emt vigor. O préprio transcorrer dos
dias encarregou-se de colocar as consi-
deracdes do dr. Saulo Ramos em se-
gundo plano, a ponto de néo perturba-
rem os trabalhos de aprovag¢éo do no-
v0.texto constitucional. As novas te-
ses do consultor-geral da Reptablica a
respeito da validade formal do que es-
t4 'sendo feito no segundo turno de
votagdo, quando a emenda que convo-
eou a Assembléia Nacional Consti-
tarinte estabelece dois turnos de dis-
cussdo e votacéo, seréio apreciadas no
devido tempo, desde que as circuns-
tancias polfticas o permitam ou exi-
jam. A palestra do ministro Oscar
Dlas Corréa, membro do Supremo Tri-
[ Federal néo se filia ao debate
juridico-constitucional sobre os pode-
res da Assembléia soberana, nem so-
bre os limites da Assembléia derivada.
8. exa. fez criticas ao contetdo do Pro-
jeto B — e é essa manifestacéo que

causa espécie, porquanto pela primei-

rd- vez na histéria politica desde 1946

uta 'ministro do Supremo se pronuncia
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sobre os efeitos econdmicos e sociais,
afora juridicos, de uma Constituicéo
que esté sendo elaborada.

H4 elemento politico de relevo nos
reparos feitos pelo ministro Oscar
Dias Corréa ao Projeto B: é que cor-
rem paralelos as criticas que o presi-
dente da Republica dirigiu pela televi-
séo ao referido texto — abrindo pers-
pectiva de crise logo superada pela
expressiva votacédo obtida pela maté-
ria em pauta —, afora coincidirem
com aquelas outras restri¢des opostas
por ponderaveis setores da sociedade.
Em outras palavras, 0 ministro Oscar
Dias Corréa reforgou a tese de que a
Constituicdo tornard o Pafs ingover-
navel em razéo da transferéncia de
recursos da Unido para os Estados e
municipios, além de criar embaragos
sem conta as empresas, incapazes de
atender a todos os direitos sociais ins-
critos no art. 6° do Projeto B.

A esses aspectos, tonica de falas
gque tanta celeuma ja4 provocaram,
acrescentou o ministro Oscar Dias
Corréa outros, que reputamos sempre
mais importantes, quais sejam os ins-
titucionais. Enquanto o chefe do Exe-
cutivo dizia que a economia seria afe-
tada, poder-se-ia contra-argumentar
que uma maior racionalizacdo dos
processos produtivos ensejaria o juste
milieu que sempre produziu os gran-
des avangos sociais; enquanto verbe-
rava a retirada de recursos da Uniao,
poder-se-ia opor, igualmente, que o
Congresso, em regime de urgéncia,
cuidaria da transferéncia de encargos,
aliviando a pressao inflacionéria de-
corrente da reforma tributéria, a qual,
mesmo que venha a custar dois bi-
Ihdes de délares a Uniéo, como que-

rem alguns, e néo 12 bilhdes, como diz -

o sr. José Sarney, sempre se medira
por bilhdes de dblares. Essas obje¢des
encontravam resposta na prética. Que
dizer, porém, quando um ministro do
Supremo afirma que a Constituicéo a

ser votada cria uma crise institucio-

nal, por ampliar os poderes do Legisla-
tivo, diminuindo os do Executivo e os
doJ udiciario‘»‘

Néo faltam razdes a abonar as
preocupacdes do ministro Oscar Dias
Corréa. Ao comentar 0 mecanismo de
expedicdo de decretos-leis (sob outro
nome mais democrdtico), assinalamos
que a Assembléia criara as condicdes
para que um ato do Executivo produ-
zisse efeitos legais e criasse direitos
em situagdes juridicamente garanti-
das, que seriam simplesmente revoga-
das em 30 dias caso o0 Congresso néo
aprovasse o decreto-lei ou ndo sancio-
nasse os efeitos por ele criados nesse
periodo. Em outras palavras, a Assem-
bléia transformara o recurso do decre-
to-lei (que deve existir, ou ser negado
ao Executivo), em uma fic¢do consti-
tucional. O ministro Oscar Dias Cor-
réa terd motivos para dizer no que os
poderes do Judiciario foram diminuf-
dos. Possivelmente, o que teme s. exa.
€ que se tenha mtroduzido no Brasil,

com o Projeto B, disfart;adamente um
regime de convengdo

Admitamos a procedéncia de seus
temores; reconheg¢amos a validade de
seus argumentos sobre a crise institu-
cional que esta instalada e da econdé-
mico-social que antevé. Que solucgéo
politica — portanto juridica — se po-
dera dar a todos esses problemas, ago-
ra que a Assembléia estd votando, no
segundo turno, um texto ja aprovado
em primeira discussdo e votacgéio?
Aceitando os argumentos do consul--
tor-geral da Republica sobre o que de-
va ser a segunda discussfo? Fora des-
se caminho, dificilmente se encontra-
ré solucdio democrética para a crise
que o ministro Oscar Dias Corréa
aponta no horizonte préximo. E por
isso que suas palavras causam espé-
cie; por isso e pela oportunidade em
que foram proferidas, quando o rel6- |
gio do tempo esta marcando a undéci-
ma hora... .




